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Salvaguardar ativos durante uma agdo em paises da UE

Croacia

1 Quais séo os diferentes tipos de medidas?

A Lei sobre a execugéo forgada (Ovrsni zakon) (Jornal Oficial da Republica da Croacia, n.°s 112/12, 25/13, 93/14, 55/16 e 73/17), na sua terceira secgao,
intitulada «Garantia através de medidas preliminares» (Osiguranje), prevé as seguintes medidas:

« garantia através da constituigao obrigatéria de direitos de retencédo sobre imoveis — titulo 28,

« garantia notarial e judicial através de direitos de retengdo com base num acordo entre as partes — titulo 29,

« garantia notarial e judicial através da transferéncia de propriedade de bens e transferéncia de direitos — titulo 30,

* garantia através de execugao preliminar — titulo 31,

* garantia através de medidas preliminares — titulo 32,

» medidas provisorias — titulo 33.

Nos termos da Lei sobre a execucéo forcada, apenas as medidas definidas como tal nesta ou noutra lei podem ser ordenadas a titulo cautelar. Nao séo
permitidas medidas cautelares em relagao a bens ou direitos que, nos termos da referida lei, ndo sejam passiveis de execugao, salvo disposicao em
contrario na mesma lei.

2 Quais s3o as condigbes em que estas medidas podem ser ordenadas?

2.1 Procedimento

A titulo de medida (a longo prazo) de garantia obrigatéria de crédito, a Lei sobre a execucao forcada permite a garantia através da constituicdo obrigatéria
de direitos de retengao sobre bens imoveis e moéveis (por exemplo, créditos pecuniarios, rendimentos — remuneragéo, pensao, etc., contas bancarias, titulos
e agdes) e a garantia através da transferéncia de propriedade dos bens e da transferéncia de direitos. A garantia através da constituicao de um direito de
retengao pode ser voluntaria ou obrigatéria, enquanto a garantia através da transferéncia de propriedade dos bens e da transferéncia de direitos tem de ser
voluntaria, quer no ambito de um processo em tribunal, quer num notario.

Outras medidas reguladas pela Lei sobre a execucéo forgada sdo a garantia por execugéo preliminar, a garantia por medidas preliminares e as medidas
provisorias. Estas medidas apenas podem ser ordenadas pelo tribunal, com carater obrigatério, a pedido de uma parte ou ex officio.

Os tribunais de comarca sdo competentes para ordenar e executar garantias, a menos que tal tenha sido confiado a outro 6rgdo jurisdicional nos termos da
lei, enquanto os tribunais de comércio sdo competentes para ordenar e executar garantias nos casos em que sejam competentes para ordenar a execugao.
E competente para ordenar e executar garantias ex officio o tribunal que for competente para decidir sobre o pedido do credor titular da garantia, salvo
disposigao em contrario prevista na lei.

E competente para decidir sobre pedidos de garantia de créditos pecuniarios através da constituicéo obrigatéria de direitos de retengéo sobre bens iméveis
o tribunal que mantém o registo predial em que a inscrigdo com base no titulo executivo que determina o crédito pecuniario deve ser efetuada. Esta medida
destina-se a garantir o crédito pecuniario através da constituigdo do direito de retengdo sobre bens iméveis mediante a inscricdo. A inscrigao da retengéo
permite que esta seja executada em relagdo aos iméveis em causa igualmente por terceiros, que, subsequentemente, adquirem os bens iméveis em causa.
O tribunal pode ordenar a constituicdo de uma garantia judiciaria relativa a um crédito pecuniario através da constituigdo de um direito de retengdo com
base num acordo entre as partes, mediante pedido conjunto do credor e devedor garantidos, em relagéo a certos bens, a fim de garantir o crédito
pecuniario. A competéncia territorial para conhecer dos pedidos de garantia dos créditos pecuniarios do credor garantido sobre bens e os direitos do
devedor garantido e para a execugao da garantia € determinada pela aplicagcdo adequada das disposigdes da Lei sobre a execugéo forcada em matéria de
competéncia territorial dos tribunais em processos de execugao com vista a cobranga de créditos pecuniarios em tipos especificos de bens da execugéo. A
ata do tribunal regista o acordo das partes sobre a existéncia de um crédito e a respetiva data de vencimento, bem como o acordo das partes em relacédo a
garantia desse crédito mediante a constituicdo de direitos de retencédo. O acordo assinado tem forga de deciséo judicial.

A constituicdo de uma garantia notarial de um crédito pecuniario através da constituicdo de direitos de retengcdo com base num acordo entre as partes &
possivel com base num acordo entre um credor e um devedor, apresentado sob a forma de documento notarial ou documento privado autenticado, que
inclua igualmente a declaragéo de acordo do devedor relativa a constituicao de direitos de retengdo sobre ativos seus.

A garantia judicial através da transferéncia de propriedade de bens e da transferéncia de direitos é possivel com base num acordo entre as partes no
sentido de exarar na ata da audiéncia um acordo entre as partes relativo a transferéncia de propriedade (de bens do devedor garantido para o credor, a fim
de garantir um crédito pecuniario especifico do credor garantido) ou a transferéncia de uma parte dos direitos do devedor garantido (para os credores com
créditos garantidos, com o mesmo objetivo). Podem igualmente ser garantidos créditos futuros. O acordo tem forga de decis&o judicial. O tribunal com
competéncia territorial para conhecer dos pedidos de garantia de créditos pecuniarios através da transferéncia de propriedade de bens e da transferéncia
de direitos é determinado pela aplicagdo adequada das disposicdes da Lei sobre a execugdo forgada em matéria de competéncia territorial dos tribunais em
processos de execugdo com vista a execugdo de créditos pecuniarios em tipos especificos de bens da execugao.

A garantia notarial através da transferéncia de propriedade de bens e da transferéncia de direitos, ou seja, da transferéncia de a¢des ou participagdes, é
possivel com base num acordo entre o credor e o devedor, apresentado sob a forma de documento notarial ou documento privado autenticado. A
autorizag@o de um notario para levar a cabo ag¢des individuais de garantia € determinada em conformidade com as regras sobre cartérios notariais e
competéncia territorial dos notarios.

E territorialmente competente para conhecer dos pedidos de execugéo preliminar e fazer cumprir essa execugao o tribunal que seria competente para a
execucdo com base num titulo executivo. A garantia através de execucéo preliminar é ordenada e executada pelo tribunal. Com base numa decisao
proferida no @mbito de um processo civel, o tribunal ordena a execugéo preliminar para garantir um crédito ndo pecuniario que ndo possa ser garantido



mediante a inscri¢do preliminar no registo publico se o credor demonstrar que o adiamento da execugdo até que a decisdo produza efeitos juridicos acarreta
um forte risco de a execucéo se tornar impossivel ou consideravelmente mais dificil e se o credor exequente fornecer garantias quanto aos prejuizos em
que o devedor executado possa incorrer devido a essa execugao.

A competéncia territorial para conhecer dos pedidos de garantia através de medidas preliminares e aplicar tais medidas € do tribunal que seria competente
para a execugdo com base num titulo executivo por forga do qual a garantia fosse ordenada. Para que possam ser ordenadas medidas preliminares, o
credor garantido deve demonstrar que existe um forte risco de, na falta destas, a recuperacéo do crédito ser impossivel ou consideravelmente mais dificil.
Em certos casos, o tribunal pode condicionar a medida preliminar a prestagéo de uma garantia para os danos em que o devedor garantido possa incorrer
por for¢a da sua decisdo. Uma decisdo fundamentada que ordene uma medida preliminar deve incluir a indicagdo do valor do crédito a garantir, incluindo
juros e despesas, a medida utilizada para garantir o crédito e o periodo de tempo para a sua aplicacéo (no maximo, 15 dias apoés estarem reunidas as
condi¢des de execugéo).

Antes de ser instaurado um processo contencioso ou qualquer outro processo judicial relativo a garantia de um crédito, é territorialmente competente para
conhecer dos pedidos de garantia através de medidas provisoérias o tribunal que, de outra forma, seria competente para se pronunciar sobre os pedidos de
execugao. E territorialmente competente para a execugéo de medidas provisérias o tribunal que, de outra forma, seria competente para ordenar a execugao.
Apos a instauragao de um processo, € competente para conhecer dos pedidos de garantia através de medidas provisorias o tribunal em que foi instaurado o
processo. Se as circunstancias de um caso concreto o justificarem, pode igualmente ser apresentado um pedido ao tribunal com competéncia territorial para
ordenar a execucgédo. O tribunal que seria competente para conhecer de um pedido de execugdo de um titulo executivo emitido no @mbito de um processo
administrativo & igualmente competente para conhecer de pedidos de medidas provisérias apdés o encerramento desse processo. As medidas provisorias
sao decretadas pelo tribunal, com base num pedido apresentado antes da instauracéo ou no decurso do processo administrativo ou judicial, ou apds o
encerramento desse processo, até a execucéo estar concluida. As decisdes judiciais que ordenam medidas provisorias tém forga de executdria. Os tipos de
medidas provisodrias variam consoante a medida provisdria garante um crédito pecuniario ou ndo pecuniario. O tribunal pode, consoante as circunstancias
do caso, ordenar varias medidas provisérias, se necessario.

As oneragoes, direitos ou proibicdes sobre bens moveis, agdes ou participacdes sado, com base numa deciséo judicial, ou seja, num ato notarial ou num
documento privado autenticado, inscritos no registo de créditos sujeitos a garantia judicial e notarial (registo de penhoras) (Upisnik zaloZnih nacela prava)
mantido pela Agéncia Financeira, que constitui uma base de dados exclusiva para oneragdes, direitos ou proibi¢cdes, enquanto os direitos de retencéo e as
alteracdes dos direitos de propriedade dos bens imoveis séo registados por inscrigéo no registo predial.

2.2 Condigdes principais

Quando ordena a garantia através da constituicao obrigatéria de direitos de retencéo sobre bens imdveis, o tribunal decide sobre um pedido de garantia de
créditos pecuniarios baseado num titulo executivo de acordo com o qual o crédito pecuniario foi ordenado. N&o existem requisitos especificos para a
obtencdo de uma ordem de garantia; o tribunal, com base no pedido, ordena a garantia e a inscrigéo, a favor do credor garantido, dos direitos de retengéo
sobre os imoveis no registo predial e indica a executoriedade do crédito. Se o devedor garantido néo estiver inscrito no registo predial como proprietario dos
imoveis, o credor garantido deve apresentar, juntamente com o pedido, um documento adequado para a inscrigao do direito de propriedade do devedor
garantido.

O credor e o devedor garantidos podem, para efeitos de constituicdo de garantia para o crédito pecuniario do credor garantido através de direitos de
retencéo sobre certos bens de garantia, solicitar ao tribunal, de comum acordo, que ordene e proceda a inscricédo, a favor do credor garantido, de direitos de
retencao sobre bens moéveis e imdveis, créditos pecuniarios e outros bens e direitos do devedor garantido; podem igualmente concluir esse acordo sob a
forma de documento notarial ou documento privado que inclua uma declaragéo de acordo do devedor relativa a constituicao de direitos de retencéo sobre
ativos seus.

O ato notarial assinado, ou seja, um documento notarial ou um documento privado autenticado, tem igualmente forga de transacao judicial contra a pessoa
que deu o seu acordo para a constituicdo de um direito de retengé@o sobre o seu bem ou direito e, com base nesse documento, para efeitos de cobranga do
crédito garantido, propor diretamente uma medida de execugdo contra o proprietario do bem sobre o qual foi constituido um direito de retencéo para garantir
o crédito.

As partes podem requerer conjuntamente ao tribunal a marcacdo de uma audiéncia e que seja exarado na ata dessa audiéncia o seu acordo sobre a
transferéncia de propriedade de alguns bens do devedor garantido para o credor garantido a fim de garantir um crédito pecuniario especifico do credor
garantido ou para transferéncia de alguns direitos do devedor garantido para o credor garantido para o mesmo efeito. Podem igualmente ser garantidos
créditos futuros. Esse acordo pode ser assinado sob a forma de ato notarial ou documento privado autenticado. O acordo deve conter uma disposicdo
relativa a data de vencimento do crédito garantido, bem como a forma como esta sera determinada. O devedor garantido néo tem de ser a pessoa que
contraiu o crédito objeto de garantia junto do credor garantido; pode ser um terceiro que autorize que o tipo de crédito em causa seja garantido. O acordo
pode aplicar-se igualmente a garantia de créditos ndo pecuniarios; contudo, neste caso, o acordo deve especificar o valor pecuniario do crédito. O valor do
crédito deve estar determinado ou ser determinavel. Pode ser aditada ao acordo uma declarag@o de consentimento do devedor garantido que autoriza o
credor garantido a iniciar diretamente a execugao contra o devedor, em conformidade com a ata, para obter a entrega do bem da garantia apés o
vencimento do crédito garantido. As atas que contenham declaracdes desta natureza tém forgca executéria. Se previr a transferéncia da propriedade de
imoveis inscritos no registo predial, o acordo deve incluir a declaragéo de consentimento do devedor garantido com vista a realizagéo direta da transferéncia
no registo predial com base no acordo; a inscrigdo no registo predial transfere a propriedade do imével para o credor garantido, com a anotagédo de que a
transferéncia foi efetuada para garantir um crédito especifico do credor garantido. Salvo disposi¢cdo em contrario, o devedor garantido fica autorizado a
continuar a utilizar o bem cuja propriedade foi transferida para o credor garantido, ou seja, a exercer o direito transferido para o credor garantido, enquanto
este fica autorizado a vender o imével ou direito para si transferido apés vencimento do crédito, ou a onerar o imével com uma hipoteca.

A garantia através de medidas preliminares destinada a garantir créditos pecuniarios pode ser ordenada com base numa decisdo de um tribunal ou de um
6rgéo administrativo que ainda n&o produza efeitos juridicos, com base numa transagéo efetuada num tribunal ou num érgédo administrativo, se o crédito em
causa ainda néo tiver vencido, ou com base numa decisdo ou documento notarial, se o crédito em causa ainda nao tiver vencido. O tribunal, com base
nesses documentos, ordena uma medida preliminar, se o credor garantido demonstrar que existe um forte risco de, na falta da garantia, a recuperagao do
crédito ser impossivel ou consideravelmente mais dificil. O risco é considerado elevado se a ordenagao de uma medida preliminar for proposta com base
numa ordem judicial de pagamento ou num mandado de execugao baseado num documento auténtico emitido ao abrigo de um documento publico ou num
documento autenticado por notario, letra de cdmbio ou cheque, contra o qual tenha sido tempestivamente levantada uma objecdo, numa sentenga proferida
num processo penal relativo ao direito de propriedade e passivel de recurso, numa decisdo que tenha de ser aplicada no estrangeiro, numa sentenga
baseada numa admissao contra a qual tenha sido intentado recurso, numa transagao contestada na forma prevista na lei, numa decisdo ou documento
notarial, se o crédito nele estabelecido ainda nao tiver vencido, contestado na forma prevista na lei. O tribunal rejeita o pedido de garantia através de
medidas preliminares, ou seja, revoga a medida preliminar e suspende o processo, se o devedor garantido demonstrar como provavel a inexisténcia de
risco ou a cessagado do mesmo.



A garantia através de uma medida provisoéria pode ser proposta antes da instituicdo ou no decurso do processo administrativo ou judicial, ou apés o
encerramento desse processo, até a execugao estar concluida. No pedido de ordenagéo de uma medida proviséria, o credor garantido deve apresentar um
requerimento que indique exatamente o crédito que pretende garantir, determine o tipo de medida que pretende e a duragdo da mesma e, se necessario, 0s
meios de garantia por que a medida proviséria é obrigatoriamente aplicada, bem como o bem da garantia. O pedido deve indicar os factos que estiveram na
origem da solicitagdo de medidas provisérias e apresentar elementos de prova que corroborem tais declaragdes. O credor garantido esta obrigado a, se
possivel, anexar essas provas ao seu pedido. Pode ser decretada uma medida proviséria para garantir créditos nao vencidos e condicionais; tal ndo é,
contudo, possivel se estiverem preenchidas as condi¢gdes para a ordenagéo de uma medida preliminar que confira a mesma garantia. Pode ser decretada
uma medida provisoria para garantir um crédito pecuniario se o credor garantido demonstrar como provavel a existéncia do crédito e do risco de, na sua
auséncia, o devedor garantido impedir ou tornar consideravelmente mais dificil a cobranca do crédito mediante a alienacédo da sua propriedade, a ocultagéo
da mesma ou a sua liquidagao de qualquer outra forma. Os credores garantidos ndo sdo obrigados a provar a existéncia de risco se demonstrarem a
probabilidade de os eventuais prejuizos ocasionados pela medida proposta ao devedor garantido serem negligenciaveis; considera-se que o risco esta
demonstrado se o crédito tiver de ser executado no estrangeiro. Para garantir créditos ndo pecuniarios, pode ser decretada uma medida provisoéria se o
credor garantido demonstrar a probabilidade da existéncia do crédito, bem como a probabilidade do risco de, na sua falta, o devedor garantido impedir ou
tornar consideravelmente mais dificil a execugao do crédito, nomeadamente mediante a alteracdo da sua situagéo atual, ou ainda se demonstrar que a
medida é provavelmente necessaria para evitar violéncia ou a ocorréncia de danos irreparaveis. Além disso, os credores garantidos nao tém de provar a
existéncia de risco se demonstrarem a probabilidade de os eventuais prejuizos ocasionados pela medida proposta ao devedor garantido serem
negligenciaveis; considera-se que o risco estd demonstrado se o crédito tiver de ser executado no estrangeiro. A pedido do credor garantido, o tribunal pode
decretar uma medida proviséria mesmo que o credor ndo tenha demonstrado a probabilidade da existéncia do crédito e do risco, se este tiver previamente,
num prazo estabelecido pelo tribunal, constituido uma garantia pelos danos eventualmente resultantes para o devedor garantido da ordenacéo e aplicagdo
da medida proviséria. Se o credor ndo constituir a garantia no prazo estabelecido, o tribunal rejeita o pedido de garantia. O tribunal pode, se necessario, em
funcao das circunstancias do caso, ordenar varias medidas provisérias. Se, num determinado caso, for possivel ordenar varias medidas provisérias, o
tribunal deve ordenar a mais adequada para alcancgar o objetivo da garantia (se todas forem igualmente adequadas, o tribunal deve ordenar a que for
menos onerosa para o devedor garantido).

3 Objeto e natureza das medidas

3.1 Quais séo os bens que podem ser objeto destas medidas?

Pode ser objeto de medidas de garantia e de medidas provisorias qualquer bem ou direito que seja propriedade do devedor garantido, nomeadamente bens
mdveis ou imoéveis, créditos pecunidrios, pensdes, prestacdes por invalidez, depdsitos em numerario em contas bancarias ou contas-poupanga e outros
direitos de propriedade, desde que, nos termos da lei, ndo sejam considerados impenhoraveis ou ndo existam restricdes legais a sua penhora (por exemplo,
bens que ndo estejam em circulacéo, parcelas e edificios agricolas necessarios para prover a subsisténcia dos agricultores, da sua familia e de terceiros
aos quais estejam legalmente obrigados a prover, etc.).

3.2 Quais sao os efeitos destas medidas?

A garantia de imdveis através da constituigao de direitos de retengéo (voluntaria ou obrigatdria, judicial ou notarial) é constituida mediante a inscricdo da
retengdo no registo predial em que o imovel esta inscrito.

Através da garantia judicial ou notarial com transferéncia de propriedade de bens e transferéncia de direitos, o credor garantido torna-se proprietario de um
bem ou de um direito mediante uma inscri¢cdo nos livros ou registos publicos legalmente previstos. O credor e o devedor garantidos podem, a fim de
constituir uma garantia para o crédito pecuniario de um credor garantido através do estabelecimento de direitos de retencao sobre certos bens de garantia,
requerer ao tribunal, de comum acordo, que ordene e execute, a favor do credor garantido:

1. O registo de direitos de retencé@o sobre imoéveis do devedor garantido,

2. O deposito de um acordo entre as partes sobre a constituicdo de direitos de retengao sobre bens imdveis ndo inscritos em registos do tribunal do registo
predial,

3. A constituicdo de direitos de retencédo sobre bens méveis do devedor garantido,

4. A constituicdo de direitos de retengéo sobre o crédito pecuniario do devedor garantido,

5. A constituicdo de direitos de retengao sobre parte dos rendimentos do devedor garantido, com base num contrato de trabalho ou de prestacédo de
Servigos,

6. A constituigéo de direitos de retengao sobre parte da penséao, prestagéo por invalidez ou indemnizagéo por perda de rendimentos,

7. A constituigéo de direitos de retengao sobre o crédito do devedor garantido numa conta bancaria ou caderneta de poupanca,

8. A constituigéo de direitos de retengéo sobre um pedido de entrega ou devolugdo de bens méveis ou iméveis,

9. A constituicao de direitos de retengao sobre outros bens ou direitos reais,

10. A constituicdo de direitos de retencéo sobre certificados de agdes e outros titulos e a sua entrega para conservagao,

11. A constituicdo de direitos de retengao sobre agdes relativamente as quais nao tenham sido emitidos certificados de acdes e sobre participacdes e
participagdes em empresas,

12. A inscrigao dos titulos detidos junto da Sociedade Depositaria (Depozitno drustvo).

Garantia através de execugao preliminar: para garantir uma execugao nao pecuniaria que ndo possa ser garantida através da inscrigdo num registo publico,
o tribunal pode, com base numa sentenga proferida em sede de processo civel, ordenar uma execugao preliminar.

Garantia através de medidas preliminares: o tribunal pode ordenar as seguintes medidas preliminares:

1. O registo de direitos de retencédo sobre iméveis do devedor garantido ou direitos registados sobre os imdveis,

2. O dep6sito de um acordo entre as partes sobre a constituicdo de direitos de retengéo sobre bens iméveis ndo inscritos em registos do tribunal do registo
predial,

3. A constituicdo de direitos de retengéo sobre bens moéveis do devedor garantido,

4. A constituicdo de direitos de retengéo sobre o crédito pecuniario do devedor garantido,

5. A constituigéo de direitos de retengao sobre parte dos rendimentos do devedor garantido, com base num contrato de trabalho ou de prestacado de
servigos,

6. A constituicdo de direitos de retengao sobre parte da pensao, prestagéo por invalidez ou indemnizagéo por perda de rendimentos,

7. A constituigéo de direitos de retengao sobre o crédito do devedor garantido numa conta bancaria ou caderneta de poupanca,

8. A constituicdo de direitos de retencédo sobre um pedido de entrega ou devolugdo de bens méveis ou iméveis,

9. A constituicdo de direitos de retengao sobre outros bens ou direitos reais,

10. A constituicdo de direitos de retengao sobre certificados de agdes e outros titulos e a sua entrega para conservagao,



11. A constituicdo de direitos de retengdo sobre agdes relativamente as quais ndo tenham sido emitidos certificados de agdes e sobre participaces e
participacdes em empresas,

12. A inscrigdo dos titulos detidos junto da Sociedade Depositaria (Depozitno drustvo).

13. A proibigdo de um banco proceder ao pagamento, a partir da conta de um devedor garantido ou de um terceiro, de um montante para o qual foi
ordenada uma medida preliminar.

Um credor garantido pode constituir direitos de retengéo sobre o bem da garantia com base numa medida preliminar. Se tiver sido ordenada uma proibigcao
de pagamento em relagcdo a um montante do devedor garantido depositado num banco, esse montante ndo pode ser transferido da conta em que se
encontra durante o periodo de vigéncia da proibigéo, exceto para pagar o crédito garantido.

Medidas provisorias

- Por forma a garantir um crédito pecuniario, pode ser ordenada qualquer medida que permita atingir esse objetivo, nomeadamente as seguintes:

1. Proibigdo do devedor garantido de alienar ou onerar bens mdveis, penhorar esses bens e de os confiar a guarda do credor garantido ou de terceiros;

2. Apreenséo e deposito de numerario, titulos e afins a guarda de um tribunal ou de um notario;

3. Proibicéo do devedor garantido de alienar ou onerar bens iméveis ou direitos in rem registados sobre o imével a seu favor, com anotagéo da proibi¢gdo no
registo predial;

4. Proibigcao de o devedor do devedor garantido cumprir voluntariamente a sua obrigacéo perante o devedor garantido e proibigdo deste de aceitar o
cumprimento desta obrigagéo, ou seja, a alienagéo dos seus créditos;

5. Ordenagao a um banco da recusa de pagamento ao devedor garantido ou a terceiros a pedido do devedor garantido, a partir da conta do devedor
garantido, do montante em relagéo ao qual a medida provisoria foi ordenada.

- Por forma a garantir um crédito ndo pecuniario, pode ser ordenada qualquer medida que permita atingir o objetivo dessa garantia, nomeadamente as
seguintes:

1. Proibigao da alienagao e oneracéo dos bens moveis sobre os quais o crédito incide, da sua penhora e da sua entrega a guarda do credor ou de terceiros;
2. Proibicéo da alienacao e oneragéo de agdes ou participacdes sobre as quais incida o crédito, com anotacdo da proibi¢cdo no registo de agoes, e, se
necessario, em ata judicial; proibicdo da utilizagao ou do exercicio de direitos decorrentes dessas agdes ou participagdes; entrega da gestao das agdes ou
participagdes a um terceiro; criagdo de um conselho de administragéo provisério numa empresa;

3. Proibigéo da alienacéo e oneragéo de outros direitos sobre os quais incida o crédito e da entrega da gestéao desses direitos a terceiros;

4. Proibicédo da alienagéo e oneragéo de imdveis ou direitos in rem registados sobre os quais incida o crédito, com anotacéo da proibigdo no registo predial,
e da penhora ou entrega dos imoveis a guarda do credor garantido ou de terceiros;

5. Proibicdo de um devedor do devedor garantido entregar um bem, transferir um direito ou cumprir qualquer outra obrigagéo néo pecuniaria sobre a qual
incida o crédito ao devedor garantido;

6. Proibicéo de o devedor garantido realizar quaisquer a¢des suscetiveis de causar danos ao credor garantido e proibigdo de qualquer alteragado dos bens
sobre os quais incide o crédito;

7. Ordenagao ao devedor garantido para tomar certas medidas necessarias a fim de preservar os bens méveis ou iméveis ou preservar o estado atual dos
bens;

8. Autorizagéo para o credor garantido conservar os bens do devedor garantido que se encontram a sua guarda e sobre os quais incide o crédito, até a
resolucéo do litigio;

9. Autorizagdo para o credor garantido tomar determinadas medidas ou obter determinados bens, diretamente ou por procuracgado, especialmente com o
objetivo de restabelecer uma situacéo anterior;

10. Retorno temporario do funcionario ao trabalho; pagamento de indemnizagao durante um litigio laboral, se necessario para a sua subsisténcia ou de
pessoas cuja subsisténcia esteja legalmente obrigado a prover.

3.3 Qual é a validade destas medidas?

A garantia judicial e notarial através de direitos de retengdo ou de transferéncia de propriedade de bens e de transferéncia de direitos é, em regra, valida até
ao encerramento definitivo do processo.

As decisdes judiciais que ordenam uma medida preliminar devem indicar o valor do crédito a garantir, incluindo juros e despesas, a medida utilizada para
garantir o crédito e o prazo por que é ordenada. Este prazo ndo pode ir além de 15 dias apds estarem reunidas as condi¢cdes de execugdo. Se o prazo
terminar antes de a decisdo com base na qual foi ordenada a medida preliminar ser aplicavel, o tribunal, mediante pedido do credor garantido apresentado
ao tribunal antes do termo do prazo por que foi ordenada a medida, prorroga esse prazo, desde que ndo se tenham alterado as circunstancias em que a
medida foi ordenada.

As decisdes judiciais que ordenam uma medida proviséria também definem a duragdo da medida e, no caso de esta ter sido ordenada antes de a agéo ter
sido intentada ou de ter sido instaurado qualquer outro processo, estabelece igualmente o prazo para o credor garantido intentar uma agao, ou seja, um
requerimento para dar inicio a outro processo a fim de justificar a medida. A pedido do credor garantido, o tribunal pode prorrogar a duragéo da medida
provisoria, desde que ndo se tenham alterado as circunstancias em que esta foi ordenada.

4 E possivel recorrer da medida?

Pode ser interposto recurso contra uma deciséo proferida em primeira instancia no prazo de oito dias a contar da data da sua notificagéo, salvo disposi¢éo
em contrario na Lei sobre a execugéo forgada. Por norma, o recurso nédo adia a executoriedade da decisdo. O recurso € apreciado por um tribunal de
recurso.

Um recurso contra uma decisé&o relativa a um pedido de emissao de uma medida provisoria ndo € transmitido a parte contraria para contestagao; o tribunal
de recurso emite uma deciséo sobre o recurso no prazo de trinta dias a contar da sua recegao.

Nao existem vias de recurso judicial contra documentos notariais ou documentos privados autenticados. Contudo, os devedores podem apresentar as suas
objecdes a garantia notarial num processo especifico em que contestam os acordos. Terceiros podem levantar objecdes a garantias notariais num processo
perante o tribunal, em conformidade com as regras aplicaveis as obje¢des a garantias judiciais.

A reviséo de processos de garantias sé & permitida se a sentenga proferida em segunda instancia depender da solugdo de uma questdo material ou
processual importante para assegurar a aplicagao uniforme da legislagéo e a igualdade de todas as partes na sua aplicagao, em conformidade com as
regras em matéria de processos judiciais. Nao é permitido novo julgamento, sendo o restabelecimento de uma situagdo anterior permitido unicamente com
base no incumprimento do prazo para interpor recurso ou deduzir oposi¢ao.
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